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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VEREDA 


Nós, vereadores, representantes do pevo de Vereda, Estado da Baba, no exercicio 
dos poderes conferidos pela Constituição Federal, com o propósito de assegurar o exercicio dos di- 
retos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a igualdade e à 
justiça como valores supremos da sociedade, sob a proteção de Deus, promulgamos a seguinte Lei 
Orgânica do municipo de Vereda. 
TÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º- O Município de Vereda, pessoa jurídica de direito público intemo, é unidade 
territorial que integra u crganização politico-adminssirativa Ca Republica Federativa do Erasil, dotada de 
atutonemia, política, administrativa , financelra e legislativa nos termos assegurados pela SRA 
da República, pela Cori 

EO Pad 


tuição do Estado e por esta [oi Orgánica 


Le) po poderé ser di 
Municipal, coservada à legislação esiz 


o am cistrilos, 
tal, a consulta lebieci 


sec die 


Ari SO riuncipio integra a divisão administrativa do Estado da Bahia; 
Ant. 4º. 4 sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade. enquanto a 
sesde do Distrito tem: a calegor= de Vila, 
Art. 5º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, direitos e 
ações que a qualquer iltulo he pertençam, 
ár. €º. São simbolos do Município e Rrasãe, a Bandeira e c “lino, rapresentativos de 
vulura e historia; 


def iurições publicas dein 
o A 


CRIS TE 
TruLo n 
DE COMPETÊNCIA — AJUNICIPAL 
legislação federal e à estadual o que couber, 
+ € arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as, suas 
sem pr cejulzo da oxrigutoriadade de prestar cositas e publicar balancetes nos prazos fixados 


IV - criar, organizar e suprimir distritos, observando o disposto nesta Lei Orgânica e 
ra imyisiação Estadual pertinente; 
V- instituir a guarda ro. 
cororme dispusar 3 toi 
É VI - crgarizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre 
outros, os seguintes serviços: 


at destinada à proteção de bens, serviços e instalações, 


c - mercados, feias e matadouros locais; 
d- cemitérios e serviços funerários; 
e - luminação publica: 
- limpeza publica, coleta domiciliar e destinação final «to fixa: 


MH. 
ce eciicação pré-eeco 


Im a cooperação técnica financeira da União e do Estado, programas 
*% fundamental 
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VIR - prestar, com a cooperação técnica financeira da União e do Estado. serviços de 
atendimento à saúde da população; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisa- 
gístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual: 

X - promover a cultura e a recreação; 

XI - fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas, inclusive ar- 
tesao, 

“XH - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

Xti - realizar serviços de assistência social, diretamente ou per meio de instituições 
privadas, conforme critérios e condições fixadas em lei municipal; > 

XIV - realizar programas de apoio às práticas desportivas; 

XV - realizar programas de alfabetização: 

KW! - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a incêndio e preven- 
ção de acidentes naturais em cooperação com 3 Uniãe e com o Estaca , 

- XVIE- promover, adequado ordenamento ferritoris!, mediante planejamento e controle 

do uso, do parcelamento < da ocupação do solo urbano; 

XVUL - etahoras e executar o plano diretor; 

XIX - execuias obras de: 

8) - abertura, pavir entação e conservação de vias; 

& - drenagem Duvial. 

0) - construção e conservação de estradas, parques, jardins e hortos florestais; 

d) - construção e conservação de estradas vicinais: 

€) - edificação e conservação de prédios públicos municipais; 

» KX-Trar 
a) -terifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis; 
b) - horério de funcionamento dos estabeleciraentos comerciais. industdais e de ser- 


ves 
“zar as vias publicas :whanas e rurais; 


meriar a utilização de vias e logradouros públicos; 
XE! vader icerça para: 
a) - doc ção, instalação e funcionamento de estabelecimentos industriais, comer- 


ciais e de serviços; 
b)- afixação de cartazes, letreiros, anúncios, feixas, emblemas e utilização de alto-fa- 
lantes para fins de pubi o e propaganda, 
c) - exer do comércio eventual ou ambulante; 
d) - coaivação ce jogos, espetáculos a dertimnenios públicos, observadas as pres. 


crições legais; 
&) - prestação des serviços de taxias, 
Ar 9º É ia competência do Musicipic em comum com a União e o Estado: 
|- zelar pela guarda ds Constituição Federal, da Constituição Estadual e das leis 
instituições democráticas e conservar o patrimônio publico; 


> 


da saúde e assistência publica, da proteção e garantia das pessoas porta- 


days de deficiências; 
Hi. proteger es documentos, as obras e outros bens de salor histórico, artístico e cul- 
turei, 05 monumentos a inagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos ; 
je 


IV - imrevir a evasão, destruição e à descaractarização de obras de arte, e de outros 
beris ce valor histórico, artístico cu cultural; 
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V - proporcionar os meios de acesso à cullura, à educação e à ciência. 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, 

YIl - preservar as florestas, a fauna e a flora: 

VHI - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar, 

IX - promover programas de construção de moradias e melhoria das condições habi- 
tacionais e de saneamento básico; 

X - combater as catisas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a in- 
tegração sociai dos setores desfavorecidos, 

X1 - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e explo- 
ração de recursos hídricos e minerais em seu território; N 

XI! - estabelecer e implantar a politica de educação para a segurança do trânsito; 


TÍTULO Mt 
DO | ZOYERKO MUNICIPAL 


E CAPITULO 1 
DOS PLDERES MUNICIPAIS 


Am. 46 - O Soverno Municipal é constituido peios poderes Legislativo e Executivo, 
independentes e narmênivos entre si: 

Paragiato único - É vedada dus Fuderes Municipais a delegação recíproca de atribui- 
ções, salvo nos cargos prevísios nesta Lei Orgárica; 


CAPITULO 1 
O PODER LEGISLATIVO 
SEÇÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art - O Poder Legislativo é exercido nela Câmara Municipal, composta 
tos pars. cada legislatura entre cidadãos maiores de dezoito anos, no 
exercicio dos dircios poliucos, pelo voto direto e secrvio. 


Parágrafo único - Cada legislatura terá a duração de 04 (quatro) anos; 

Aut. 12 - O número de vereadores será fixado pela Câmara Mumcipal, obser- 
vados os limites estabelecidos na Constituição Federal, na Estadual e nas sepuintes sormas: 

D - para os primeiros quinze ru!) balxtantes, 9 pimero de Vereadores sera de 
US inove), acrescentando-se duas vagas para cada 15 mil seguintes ou tração: 

E - o número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo do número 
de Vereadores será acnele fomecido, mediante certidão, vela Fundação instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE: 

1 - o púmero de vereadores será fixado, mediante decreto legislativo, até o 
Hal da sessão legisiativa do ano que anteceder às eleições: 

IV - A Mesa da Cima enviará ao Tribunai Regional Fleitoral, logo após 
sua edição , cópia do Decreto Legisfativo de que trata o tac:so anterior. 

Ant. 13 - Salvo disposições em contrario desta Lei Orgânica, as deliberações 


da Câmara Municipal e suas comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a 
sparonia absoluta de seus membros; 


CAMARA MUNICIPAL DE VEREDA 


ESTADO DA BAHIA 
SEÇÃO 1 
DA POSSE 


Am. 14 - A Câmara Municipal reunit-se-à em sessão preparatória , a partir de 01 de 
janeiro do primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros. 

$ 1º - Sob a presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido cargo na 
Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes, os demais Verea- 
dores prestarão compromisso e tomarão posse; i 

5 2º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo 
no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal, 

& 3º - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer declara- 
ção de seus bens, repetida quando do término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, 
resumidas em ata e divulgada para o conhecimento público; os 

& 4º - No ato da posse, o Presidente, de pé, no que será acompanhado por todos os 
presentes, prestará o seguinte compromisso: "Prometo cumprir a Constituição Federal e a Cons- 
tituição Estadual, observar a Lei Orgânica do Município, desempenhar com lealdade o man- 
dato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município." j 


. SEÇÃO m 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 15 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as ma- 
térias de competências do Município, especialmente no que se refere ao seguinte. 

| - Assuntos de interesse local, Inclusive suplementando a legislação federal e a esta- 
dual; 

Il - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anisllias fiscais e a remissão 
de dividas, - 

HI - orçamento; anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias, bem como autorizar 
a abertura de créditos suplementares e especiais; 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como sobre 
a forma e os meios de pagamentos; 

V- concessão de auxílios e subvenções; 

VI - concessão e permissão de serviços públicos; 

VII - concessão de direito real de uso de bens municipais; 

VIII - alienação e concessão de bens imóveis; 

IX : , 

x- criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual, 

XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação 
da respectiva remuneração; 

XIt-- planos e programas municipals de desenvolvimento, inclusive o plano diretor ur- 
bano; 

XMHI - normatização da cooperação das associações representativas no planejamento 
municipal e de outras formas de participação popular na gestão municipal; 
XIV - alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XV - guarda municipal destinada a proteger bens, serviços e instalações do munici- 


pio; 
XVI - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 
X4II - organização do serviço público; 


Tê 
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Avi - criação. estruturação e definição ste competência das Secretarias Municipais e 
óguos da Administração Púbiica. 
As. 16 - Compete à Câmara Munic 


privativament 


vulcões 
|. eleger sua Mesa Diretora, bem como, destitui-la na forma desta Lei Orgânica 
H - elaborar c seu Regimento interno; 
til - fixar 2 remuneração do Prefeito. vice-prefeito e dos Vereadores. observando-se o 
posto na Constituição Federaie o estabelecido nesta Lei Orgânica; 
IV - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas ou órgão Estadual competente, a 
fiscalização financeira, crçamentária, operacional e patrimonial do Municipio; 
- julgar as contas anuais do Municipio e apreciar os relatórios sobre a execução dos 
planos de Govemno; mi 
VI - sustar cs atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regula- 
mentar ou dos limias ve cetagação iegistativa; 


Vil - dispor sobre sua organização, funcionamento, criação. transformação ou extin- 


ção de cargos, empr=g15 € funções de seus serviços e fixas a :espectiva remuneração; 


VIH - autorizar q Prefeito a se ausentar do Municipio, quando a sua ausência exceder 
a 20 (unte) dias; : 


IX - muntar temporariamente sua sede: 
& - fiscalizar e controlar, diretamente, ns atos de Poder Exeoutivo, inctuldos 
a e fundacional; 
*1 - procede: à tomada de cortas do Prefeito Municipal quando não apresentadas 
do prazo de e o dias após a abertura da Sessão | egislativa: 
Xi - “sS8ar = julgar os Vereadores, sor inirações golitico-ad 
da Lx Crqânica: 

* XHi - representar ao procurador Geral da Justiça, mediante aprovação de dois terços 
des seus membros, contra c Prefeito, o vice-prafeito e Secretários Municipais ms ncurantes de cargos 
da mesma nalurera, pela prática de crime contra a Administração Pública que tiver conhecimento: 
XIV - der nossa ao Prefeito e ao vice Prefeito, conhecas de sua renúncia e ufastá 
mente dz ca i 


rateas na forma 


los 
ciefir: 


cryscar on Secretários Municinaie cu ocupantes de cargos da mesma natura- 
Jar nformações sobre matéria de sua competência; 


ea terdz de mandato 
Fanta LeiOrgânica, 
de iltulo honortico a pesscas que tenham raccohecidamente p. 


ao Municipio, mediante decreto legislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus 
membros: 


ME. «aprovar a celebração de convênios, acordos e consórcios com a União, o Estado 
ou outros Municizs o netiuições públicas cu privadas 0 eriijades representalivas da C 
Ê acução de projetos leie cendços e decisões: 

oprwênio, acordo ou consórcio graveso ao esério uni !actá prévia à 
E “ão da Câmara Municipa:, sempre que o valor ultrapassar 20% (vinte porcento) da receita or- 
camentána municizal, . 


' ade que coliciado 
é ne 1 25 sesponcáveis pelos órgãos da Administração direta o 
niormações e encaminhem oc dacumentos requisitarios pala CE. 


O, O prazo 28 
ou irdires ia do Municipio prester as 
mera na lorr:a desta Lei Orgânica 


e 
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$3º- O não atendimento no prazo estipulado no parágraio anterior importará na pro 
moção da responsabilidade do infrator. inclusive judiciaimente, 


SEÇÃO 
DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS 


Pai. 47 - As counas do Municipio ficarão à disposição dos cidadãos durante 60 (ses- 
senta) dis, = parir se 15 (quinze) de abril de cada exercicio, no horário de funcionamento da Cã- 
mara Municipal, em local de fácil acesso ao público; 

Parágrafo único - A consulta às contas municipais poderá ser feita por qualquer cida- 
dão. independenie de requerimento, autorização ou despacho de qualquer-autoridade, ne forma pre- 
vista em regulamento, 


SEÇÃO V 
DA REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES 


An. 15 - À remuneração do Prefeito e da Vice Preiedo será fixada pela Câmara para 
cara exercicio, estabeiecendo-se indice de sua atualização; 

à. 15 - À remuneração do Prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores será fixada. 
determinando-se 6 valx em; moeda corrente no País, vedada qualquer vinculação; 

$ 1º - À remuneração do Prefeio será composta de Subsídio e Verba de Representa- 
cão, 

8 2º - A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a dois ter- 
s des seus subsídios; 

As. 20 - A remuneração dos Vereadores será fixada em uma legislatura para outra, 
até trinta dias alice (35 esípies para tamvação ce musdato de. dareadores, Necdiarse ciecreto le 
gistativo que estabelecerá critérios de atualização, 

€ 14º. Na feita ds deliberação presta no caso deste artigo prevalecerá na 'egislatura 
te 3 remuncrção em vigas. cerfígida cericdicamente pelos índices de inflação oficiais aprova 


rierior a um mis, 
E 2” - À remuneração dos Versadores cerá dividida em parte fixa o paite variável, ve 
5 acréscunos a qualquer litulo; É 
$ 3º - & Verba do Representação de Presiderte da Câmara, que integra à ramunera- 
3, ão polerá e ar a dois terços da que for fixada para o Prefeito Municipal, 
Et. 2d muneração dos Vereadores tsrá como fimite máximo o valor percebido 
emo emusteraçã Municipal, 
Amt 22 - Poderá ser prevíisia remuneração para as sessões exiraordinárias, desde 
que conservado o limde fixado no artigo arterior; 
Ant 23. 4 le! fxará critérios de Indenização de despesas de viagem «ta Prefeito Vi 
ce-Preteito e dos Versadores 
Parígrafo único - A indenização de que trata este artigo não será considerada como 


Yi 


remuneração; 


SEÇÃO Vi 


DA ELEIÇÃODA MESA 


mente após a posse, os Vereadores reuni!-se-ao sc? a presidência 
nte tanha exercido cargo na Masa, cu na hipótese de inexistir tal si 
os presentes e. havendo maioria absoluta dos membros da Câmara 

Mesa, que atometicamente emr 


elagerão 05 componenes : 


escoar 


51º. O mandato da Mesa será de D2 (dois) anos, vedada a recondução para o mes- 
Do cargo na eleição imediatamente subsequente: 

5 2º - Na hipótese de não haver número suficiente para eleição da Mesa, v Vereador 
Que mais recentemente tenha exercido cargo na Mês, ou, na hipótese de inexistir ta) situação, o mais 
sutado entre 0s presentes permanecerá na Presidência e convocara sessões diárias aié que seja 
eleria a Mesa; 

83º - À eleição para renovação da Mesa realizar-se-Ja obrigatoriamente na últinia 
sessão ordinária da sessão legislativa, empossando-se os eleitos em 04 de janeiro; 

8 =º- Caberá ao Regimerito Interno da Câmara Municipal dispor sobre a composição 
Ga noso Diretora, as suas atribuições e, subsidiariamente, sobre a sua eleição; 

585º- Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto da maioria ab- 
soluta dos membros da C3mara Municipal quando faloso, omisso ou ineficiente no desempanho de 
suas funções, devento 2 Regimento Intemo da Camara Municipal dispor sobre o processo de substi- 
tuição do membro desttuldo: 


SEÇÃO vt 
DAS SESSÕES 


An. 25 - À cessão legislativa anual, desenvolve-so de 15 de fevereiro a 30 de junho e 
de Ui de agosto a 15 de dezembro, independentemente de converação; 

$%º- &s reuniões marcadas para as datas estabelecidas no “caput"deste artigo se- 
são transferidas para o primeiro dia til subsequente quando recalrem em sábados , dorninços ou “e. 
Ce; 


S2-A Câmera Munkipal reuni-se-ã em sessões ordinárias, extraordirárias, sole- 
nes 3 secretas, conforny puser o Regimento Interno, e as realizará de acordo com o estabelecido 
nesta Lei Orgânica, e na legislação específica; 


Art. 26 - As sessões ds Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrario, to- 
mada pela maioria absoluta de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do de- 
cero partamentar, 


An 27 - Az sessões somente poderio ser abertas peio Presidente da Câmara ou por 
quiro Membro da Mesa corr 3 presença a de um terço dos seus me 
h lá 
Pa: Do - Com e 


«Ocação extraordinária da Câmara Municipal dia se Ja. 
E- Feio Pr 2 Municipal, quando este a erdender necessária, 

| - pelo Presidente da Cârsara: 

HH - a requerimento da maioria absoluta dos seus membros; 


Pasigralo úeioo - Ha sessão legisistiva exirscrdinária, a Câmara Murecipai deiiberará 
re matéria para a quai foi convocada: 


SEÇÃO vm! 
DAS COMISSÕES 


AM. 26 - À Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, constituldas 
na forma e com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação; 
51º - Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto possivel, a representação 
proporcionai dos partidos ou dos blocos parlamentares que padlicipam da Câmara; 
42-As Cumicaões, er vazão da matéria de sua cumpetência, cabe, 
:- qiscutir propostas de Lei. requerimento e outras iniciativas no âmbito da sua espe- 
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8 - realizar audiências públicas com entidades cia sociedade civil; 

Hi - convocar Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza 
a Dresiar iniormações sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 

1Y - receber petições, reclamações, representações ou queixas de quaiquer pessoa 
contra aios ou omissões das autoridades o entidades públicas, 

V- solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

Vi - apreciar programas de obras e planos e sobre eles emiir parecer, 

Vl - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta or camentária, 

dem como a sua nesterinr sxecução; 
An. 30 - As comissões especiais de inquério, que terão poderes de invesligação 
bróprios fas autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Intemo, serão criadas pela 
Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, »u de qualouer Vereador, neste caso 
mediante deliberação plenária. para apuração de fato determinado e pos-prazo certo. sendo suas con- 
clusões, se for 0 caso, encaminhadas ao Ministério Público bara que este promova a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores; 

Ast 3! - Qualquer entidade dz sociedade civil poderá solicitar ao Presidente da C4- 
mara que ihe permita emitir conceitos ou cpinides, junto às Comissões sobre projetos que nelas se 
encontrem para estudc; 

Parágrafo único - O presidente da Camara erviará - pedido a9 Presidenta da resp. 


ivs Comissão, 3 quem caberá deferir ou indeferir o requerimento, indicando, se for o caso dia e hora 
Dara o pronunciamento, 


SEÇÃO 1X 
UC PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 


Art. 32 - Compete ao Presidente da Câmara, além de outras atribuições estipuladas 
no Regimento Intemo: 


i- representar a Câmara Municipal: 


UU - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos teyistativos e administratr;os da Câmara: 
he. 


: ieygislatvos, bem como as eis que reve- 
as cujo veto tenha skdo rejeitado pelo Plenário e não tenham sido promulgadas 


am sanção tê 
neu Preleito Municipal: 
V- fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos legislativos 
e as ieis por ele prosa 3 


2, 
Vi - declara extinto o mandato do Prefeito, do vice-prefeio e dos 
crevistos em si; 


Vereadores nos ca- 


', 
Wi! apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balanço relativos aos 
2 despesas realizadas no más anterior, 


recursos recebido 


& 
» 


ATE s da Câmara, 
IX - ax cutico Municipal nos cacos previstos en 
La 
. X - designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas as indicações 
partidárias; 


Xº. rasndar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a de- 
fesa de direitos e esclecscimentos de situações; 
X! - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil: 
XR' - administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavra, 


os atos peitirentes 


An. 32 - O Presidente da Câmara 


ou quem o substituir somente manifestará o seu 
vue nas seguintes “inótaças, 
1 


it - quando a matéria exigir. para 3 suz aprovação, o voto favorável de dois terços ou 
de maipriz absoluta dos membros da Câmara; 


ti - quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário: 
R- nas votações secretas: 


CAMARA MUNICIPAL DE VEREDA 


ESTADO DA BAHIA º 
SEÇÃO X 
DOS VEREADORES 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Ar. 34 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos 
no exercicio do mandato e na circunscrição do Município; 
137 - Os vereadores não seda cbriçados a testemunhar, perante a Câmara sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercicio do mandato, nem sobre as pessoas que 
zu contiaram cu deles eceLeram informações; 

Art. 36 - É incompailsel com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no se- 
gulamento interno, o abuso das prerr>gatias asseguradas aos vereadores ou a percepção, por estes, 
de vantagens indevidas; 


SUBSEÇÃO E 
DAS NCOMPATIBILIDADES 


Os Verzadores nãc poderão: 

z axpedição do Diploma: 

, 1 manter contrato com c Município, suas autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, fundações au empresas concesshonárias de serviços públicos munici. 
pars, salvo quando q contrato obedecer cláusulas uniformes; 

b) - aceitar Ou exercer cargo, função cu emprego reraunerado, Inclusive os de que 


avjum demissiveis nas entidades constantes ca alínca anterior; 

4 ssede a posse: 

, a) - ser proprietário, conirsincor cu diretor de empresa que goze de favor decorrente 

de contrato celebrado com o Municipio ou ia sseroer furção remunerada; 

b) - ocupar cargo au função de que sejam demissíveis "ad nutum” nas entidades re- 
feridas na alinea a de ério Municipal ou equivalente 

c)-r 3 sr que ueja interessada qualquer das entidades a que se refere 
a alivea a do incrsc |, 


ato Vereador: 
das disposições estabelecidas co aigo anterior: 
EE ento for decksrado incompatível corr. o decoro parlamentar; 
Wi - que dexar de comparecer, em cada sessão legislativa à terça parte das sessões 
ordinárias da Câmara, sao em caso de licerça ou de mussão oficial auto ixada: 
“é - Quendo o decretar a Justiça Eleitora!, nos vasos previstos na Constituição Fede- 


Fai; 


V- que perder cu tiver suspensos os direitos políticos, 
- tis sofrer condenação criminal am sentença vansiada em nugaco 
Vt - que deixar de residir no Municipio: 
VI - qua deixar de tomar posse sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido 
nesta Lei Orgânica, 
81º. Extingue-se o mandato, 2 assim cerê declarado pelo Presidente da Camara 
lo ocorrer 0 laleciryanto ou renúncia por pecrio do Vereador; 
52º. Nes cesoe dos incisos |, H, VLe VH deste artigo a perda do mandato será deci- 
cita pela Câmara, por voto secreto de maioria absoluta, mediants provocação da Mesa ou de partido 
político representado da Cêmara, assegurada ampla defesa: 
5 3º- Nos casos dos incisos HM, IV. V e VIII, a perda do mandato será declarada peta 
Mesa da Câmara, de oficio o! mediante provocação de cesieguer vereador ou de partido político repre 
ntado ra Câmera 220 da empla defesa 


[o 
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AMARA MUNICIPAL DE VEREDA 


ESTADO DA BAHIA 
SUBSEÇÃO im! 
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO 
Am. 39 - O exercicio de vereança por servidor publico se dará de acordo com as de- 
terminações da Consiittuição Federal; 
Parágrafo único - O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função pública é ina- 
trovivel de oficio pelo tempo de duração de seu mandato; 
SUBSEÇÃO Iv 
DAS LICENÇAS 


Art. 40 - O Vereador poderá licenciar-se- 

!- por motivos de saúde, devidamente comprovados, 

H - para tratar de interesse particular, desde que o período de licença não seja supe- 
rior 2 120 (cento e vinte) dias por sessão iegislaiiva; . 

37º. Nos cases dos incisos !e |, não cederá c Vereador assumi antes que se tenha 
ExouUdo O prazo de sua licença, 
32 - Para fins de remuneração, censiderar-se-d como em exercício o Vereador li- 
esnciado nes termos do ineiso ; 

$3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou equivalente será 
considerado automaticamente licenciado, pocando oplar pela remuneração ds vereança; 

8 4º. O afastamento para o desempenho de missões temporárias de interesse do 
Município não ser3 considerado como de licenca, fazendo o Vereador jus à remuneração estabeleci- 
da: 


SUBSEÇÃO V 
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 


Art 41 - No caso de vaga, licença ou investidura no Cargo de Secretário Municipal ou 
“ convocação da suplonto polo Preaidonto da Câmara; 


1º. O Suplente convocado deverá tomar pesse dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
salvo motivo iusto aceito pela Câmara, sob pena de ser considerado renunciante, 
E 2º - comendo vaga e não havando suplente, o Presidente da Câmar: comunicará 2 
fzio deraro de 482.00 ( (quarenta e oito) horas, ao Tribuna! Regional Eleitoral, 
83º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcu- 
tar-se-ja o quorum er; função dos Veresdures :emanescentes, 


ecpomonte, far: 


SEÇÃO X! 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 


SUBSEÇÃO! 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Ari. 42 - O Processo Legislativo Municipai compreende a eiavoração de: 
- |- Emendas à Lei Orgânica Municipal; 

| - Leis complementares, 

Hil - Leis Ordinárias, 

IV - Leis Delegadas; 

MY - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos, 


Vk - resoluções, 


SUBSEÇÃO ! 
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
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Ant. 43 - À Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante proposta: 

i - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 

!| - do Prefeito Municipal; 

Il - de iniciativa popular; 

8 1º - A proposta de Emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida em dois turnos 
de discussões e votação, considerando-se aprovada quando tiver, em ambos, dois terços dos votos 
dos membros da Câmara; 

& 2º - A Emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara 
com o respectivo numero de ordem; 

SUBSEÇÃO 
DAS LEIS 

Art. 44 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador 
ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal a aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica; 95 

Art. 45 - Compete privativamente 20 Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versém 
sobre: 

| - Regime Jurídico dos Servidores; 

“pI - criação de cargos, empregos e funções na administração direta e autárquica do 
Município, ou aumento de sua remuneração; 

HI - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Muni- 
cipio; 

Ant. 46 - A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal, de 
projeto de lei subscrito por no mínimo 5% (cinco porcento) dos eleitores inscritos no Município, con- 
tendo assunto de interesse especifico do Município, da cidade ou de bairros; 

$ 4º - A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se para o seu recebimento 
pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante indicação do numero do respectivo titulo elei- 
toral, bem como a certidão expedida pelo órgão eleitoral competente, contendo a informação do total 
de eleitores do bairro, da cidade ou do municipio; 

$ 2º - À tramitação dos projetos de leis de iniciativa popular obedecerá às normas re- 
lativas ao processo legislativo; 

$3º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre o modo pelo 
qual os projetos de iniciativa popular serão defendidos na Tribuna da Câmara; 

An. 47 - São objeto de Leis Complementares as seguintes matérias: 

| - Código Tributário Municipal; 

|| - Código de Obras e Edificações; 

tl - Código de Posturas; 

IV - Código de Zoneamento; 

V - Código de Parcelamento do Solo; 

VI - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano; 

VII- Regime Jurídico dos Servidores; 

Parágrafo único - As Leis Complementares serão aprovadas pelo voto favorável da 
maioria absoluta dos membros da Câmara, assim definida a maioria constituída pela metade mais um 
dos Vereadores, aproximando o resultado para o número inteiro seguinte; 

Ant. 48 - As Leis Delegadas serão elaboradas pelo Prefeto Municipal, que deverá so- 
licitar a delegação à Câmara Municipal. 

8 1º - Não serão objeto de delegação os atos de competência privativa da Câmara 
Municipal e a legislação sobre planos plurianuais, orçamentos e diretrizes orçamentárias; 

5 2º - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de decreto legislativo da Câmara 
Municipal, que especificara seu conteúdo e os termos de seu exercicio; 

53º - Se o decreio legislativo deaerminar 4 apreciação da lei delegada pela Câmara 
esiz o fará em volação única, vedada qualquer emenda. 

Art, 49 - O Prefeito Municipal, em caso de calamidade publica poderá adotar a medida 
provisória, com força de lei, para abertura de crédito extraordinário, devendo submetê-la de imediato 
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mara Municipai, que, estando em recesso, será convocada exiraordinariamente para se reunir no 
de 5 (cinco) dias; 

Parágraio único - a medica provisória perdera eficácia desde a edição, se não for 
corvertida em lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua publicação, devendo à Câmara disciplinar 
ações jurídicas dela decorrentes, 

Art 50 - Não será admitido aumento de despesa prevista : 

!. nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, 
ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias, 
1 - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Munici- 


pal a 
Art. 5t - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de 
«tarados relevantes cs quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias; 

“4º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o projeto será 
obrigatoriamente inclutdo na ordem de cis, para que se utiliza eua votação, zobrestando-se a delibe- 

vão cobre qualquer outra maléria, exceto mecida provisória, velo a leis orçamentárias, 

82 prazo referido neste artigo não corre no pestodo de recesso da Câmara e 
nem se aplica ge3 projetos te codificação 
AP 52.0 Projzo de "3 2provado pela Câmarz será, no pr de 1D (dez) dias tMeis, 
| Prssicente ao Prefcho Municipal que, concordando, o sancionará no prazo de 15 
a) ltas úteis; 

8 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis. o silêncio do Prefeito Municipal im- 
portará em sanção; 

57º. Seo Profeito Municipe! considerar 9 projeto, no torto ou em parte, incons!ftucio- 
net ou contrario ac intersese publico vetá-lo-3 total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicaré , destro de 48 (quarenta e oitc) horas, 30 Pre- 
onte «ta Câmara, os motivos do veto: 

52º. O veto parcial somente abrangerá texio integra! de artigo, de parágrafo, de inci- 
so ou de alíraa; 
8 4º - OQ veio eerá apreciado no prazo de 15 (quinze) dias cortatos do seu recebi- 
- com parecer cu sera ele, am urta única discussão e votação | 
25º G veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos Vereadores, mediante 
vntação secreta. 

38º. Esgotado sem deliberação o prazo previsto de quinze dias, o veto será coloca- 
do na ordem do “iz da =aesão Imediata sobrestadas as demzi: proposições até suz tação Eral, ex- 
ente medica provisóriz 

57º. Se q veto for rejetado, o projeto será enviado ac Prafeto Municinal, on: 48 
Ceicaranto e cito | horas, para rumulgação, 

52”. Ge o Prefeito Municipa! não ncomuigar a le” nos prazes nrevístos e ainda ne ca- 
so dr canção tácita, o presidente da Câmara a promulgará, e, se este não o fizer no prazo de 48 (qua- 
rena e onto ) horas. caberá 49 vice-presidente obrigatoriamente 

5 9º A manutenção do veto não sestzur: matéria suprimida ou modificada pela Cà- 


sus iniciativa oe 


maia, 

Art. 83 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir ob- 
ieto de novo proiato, ne mesma sessão legislativa, mediante propesta da maiaria abeclute dos mem- 
ines du Câmera, 

Art 54 - A resolução destina-se a regular matéria poltico-admiristrativa da Câmara, 
«e sua competência exciustya, não dependendo de sanção cu veto do Prefeito Municinal 

Ar 55 - O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva 
da Câmara que produza efeitos eternos. não dependendo de sanção ou veto de Prefeito Municipal, 

AR SA.O: seco legislativo das resoluções e dos decretos legislativos se dará 
riveme determinado co Regimento Intarno da Câmara, observado no que couber, o disposto nesta 
tei Orgânica. 
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Art. 57 - O processo de discussão do projet.: de Lei da iniciativa popular é integrado 
na primeira discussão, pelo uso da palavra, durante tempo i2gimental, por eleitor subscritor que for 
designado pelos demais signatários e previamente inscrilo n:. na Secretaria da Câmara, antes de ini- 
ciada a sessão. 

$ 1º - Ao eleitor que usa da palavra não ser: permitido abordar tema estranho à ex- 
clusiva defesa do projeto de lei, 

3 2º. O Regimento intemo de Câmara poderá estabelecer, além desses, outros re- 
auisitos e condições para o uso da palavra pelo eleitor designado. 

CAPITULO H 
DO PODER EXECUTIVO a 


SEÇÃO! 
DO PREFEITO MUNICI AL 


à. 58. O Poder Executivo é exercido pelo "efeito, corn funções pollticas, execuiti- 
ústrativas, 

és. 59- O Prefatto e o Vice-prejeito serão elitos «imultareamente, para cada legis - 
tetra. per eleição direta, am sufrágio universa! e secreto, 

Art. 60 - O prefeito e o Vice-Prefeito tomarãe: posse no dia 1º de Janeiro de ano sub- 
sequente à eleição, em sessão solene da Cêmara Municipal ou se esta não estiver reunida, perante 
a autoridade judiciária competente; 

Art. 61 - Se até 10 ( dez; de janeiro o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo snotivo de força- 
maior devidamente comprovado e aceio pela Câmara Municip d. não tiver assumido o cargo, este se- 
rá declarado vago. 

& 1º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá O cargo o Vice-Prefeito, e 
na falta ou impedimento deste, o Presidente dz Câmara Municipal: 

8 2º -No ato de posse e ao término do mand:to, o Prefeito e o Vice-Prefeito fará de- 
Ciaração pública Je seus bers, a qua!, será transcrita em livro próprio, resumidas em atas e divulga- 
ds para 2 conhecimento público. 

49º O Vica- Prefeito alám de outras atribuições que lhe forem conferidas pela le- 
gestação lecal, auxiliará o Prefeito sempre que por ele for conosado para missões especiais, o subs- 
ttvirá nos caso de licença « o sucederá no caso de vacância io cargo; : 

2n. 62 - Em casc de impedimento do Prefeiio e de Vice-Prefeito, ou vacância dos 
rolívos cargos, será chamado ao exercicio do cargo de Prefeito o Presidente da Cãrvara Muri- 


me 
ci 


Parágrafo Único - 4 recusa do Presidente em assumir 2 Prefeitura irnplicará err: per- 
da ds marciato que ot ups na Mesa Diretora. 


SEÇÃO 
DAS PROIBIÇÕES 


Ámn. 63 -C Preiciv eo vice-Preieito não pod vão, vesde a PUsseE, SOU pera de perda 
de nanda: 

à - firmar ou manter contraio com o Municipio »u com autarquias, empresas publicas, 
sociedades de econurria inista, iundações ou empresas vonce ;sionarias de serviço publico municipal 
Suvo quanto à contrato cDeqecer a Ciausulas uniformes, 

|; - aceitar ou exercer cargo, função ou empreco remunerado, inclusive os de que seja 
demissivel ad nutum, na Administração Publica direta ou indi sta, ressalvada a posse em virtude de 
concurso pubico, apiicando-se, nesta hipótese, o disposto no “rtigo 38 da Constituição Federal. 
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mM ser lulas de mais de um mandato sletivo; 


h) 


nw - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades mencionadas 


no inciso | deste ariigo; 
V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente 


de contrato celebrado com o município ou nela exercer função remunerada; 
V!- fixar residência fora do Município; 


SEÇÃO . 


DAS LICENÇAS 


Att. 64º O Prefeito não poderá ausentar-se do Municipio, sea ivença da Câmara 
iunicipa!, eob pers de parda do mandato, sebo por periodo inferior = 20 (vinte) dias. 

An. CE - O Prefeito poderá icenciar-se quando impossibilitado de exercer o cargo, 
nor motivo de doença devidamente comprovada; 

Parágrato único - No caso deste artigo e de ausência em missão oficial, o Prefeito li- 


cenctado fará jus à sua remuneração intagral. 


DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


Art. 55 - Compete privativamente ao Prefeito. 

!- representar o municipio em Julzo e fora dele, 

H - exercer a direção supericr da Administração pública Municipal; 

Hit - iniciar o processo legistativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir 
decretos e regulamentos para sua fel execucão. 

V- velar projetos de lei, total ou parcialmente; 

4I - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual do Município; 

Vil - editar medidas provisória, na forma desia Lei Urgáúica. 

WMt - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal na 
forma da Lei. 

” ix - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por ocasião da 
abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que jul- 
gar necessárias: 
X - prestar anualmente à Câmara Municipat dentro do prazo lega, as contas do Mu- 
cicipio referentes 20 exercicio anteror, 

XI - mover e extinguir os cargos, cs empregos e as funções publicas municipais, na 
forma da let; 
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XI - decretar, nos termos legais, desapropriação por necessidade ou utilidade publi- 
cas ou Interesse social; 


arado rã - prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações solicitadas, po- 


dendo o prazo ser prorrogado, a pedido, pela complexidade da matéria ou pela dificuldade de obtenção 
dos dados solicitados; 

XV - publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório re- 
sumido da execução orçamentária; 

XVI - entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, os recursos correspondentes às 
suas dotações orçamentárias; 

XVII - solichar o auxilio das forcas policials para garantir à cumprimento de seus atos, 
bem como fazer uso da guarda municipal, na forma da Lei; 

XVI - decretar calamidade publica quando ocorrem fatos que a justifiquem ; 

XIX - convocar extraordinariamente a Câmara; . 

XX - fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, bem como daque- 
les explorados pelo próprio Município, conforme critérios estabelecidos na legislação municipal; 

XXI - requerer à autoridade competente a prisão administrativa de servidor publico 
municipal ou remisso na prestação de contas dos dinheiros públicos; 

XXIl - dar denominação a próprios municipais e logradouros públicos; 

XXIN - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e a 
aplicação da receita, autorizando as despesas e os pagamentos, dentro das disponibilidade orçamen- 
tárias ou dos créditos autorizados pela Câmara; 

XXIV - aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos ou convênios, bem 
como relevá-las quando for o caso; 

: XXV a realizar audiências publicas com entidades da sociedade civil e com membros 
da comunidade. 

XXMI - resolver sobre os requerimentos, as reclamações ou as representações que 
lhe forem dirigidas; 


8 1º - O Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições previstas nos incisos XIII, 
XXIII, XXIV e XXVI deste artigo; 
$ 2º - O Prefeito Municipal poderá, a qualquer momento, segundo seu único critério, 
avocar a si a competência delegada; 


SEÇÃO v 
DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA 


Art. 67 - Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito Municipal, de- 
verá preparar, para entrega ao sucessor e para publicação imediata o relatório da situação da Adml- 
nistração Municipal que conterá, entre outras, informações atualizadas sobre: 

| - dívidas do Munkcípio, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, in- 
clusive das dívidas a longo prazo e encargos decorrentes de operações de crédito de qualquer nature- 


za, 

1 - medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente, se for o caso. 

lll - prestação de contas de convênios celebrados com organismos da União e do 
Estado, bem com do recebimento de subvenções ou auxílios; 

IV - situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de serviços públi- 
cos; + 
M - estado dos contratos de obras e serviços com execução ou apenas formalizados, 
informando sobre o que foi realizado e pago e o que há por executar e pagar, com os prazos respecti- 
vos; 

VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado por força de mandamento 
constitucional ou de convênio; 
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TÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
CAPÍTULO! 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS : 

Mui 75 - À Administração Pública Huricipal direta, indireta ou fundamental, obede- 
cerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade nos termos estatuídos 
pela Constituição Federal, que será exercida pelo Prefeito auxiliado pelos ocupantes de cargos inte. 
grantes de órgãos de administração superior criados na forma da Lei. - 


CAPITULO hi 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. 


Art. 77 - O regime jurídico único para todos os servidores da administração direta, in- 
dieta, será estabelecido através de ici, em estatuto Próprio que disporá sobre direitos, deveres e regi- 
re disclplinar, assegurados os diretos adquiridos; 

9 & 12) assegurará, 08 servidores da aciministração direta, isonomia de venci 
Indos pe gas de atribuições Iguais vu assemelhadas do mesmo Poder vu antre 5 suicoras do 
ct Execulivo e Legisizivo, ressalvadas as vantagens em carater individual e as relativas à nature- 

ou ao local de trabalho. 

5 2º - Aplicam-se aus servidores municipais os direitos seguintes: 

1 - salário minimo, na forma da lei; 

H - irredutibilidade de saiários, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

Hi - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposen- 


tadoria; 
IY - remuneração do trabalho nciurmo superior à do diumo: 
“4 - safério familia para ceus dependentes; 
“duração ee trabalho normal não ernerior a oito horas diários é quarenta horas ce. 


AME Lao semana! remunerado, prefecenciriname nos derdirgos, 
WE - remuneração do serviço extraordinário superior, no minimo em cinquenta por 


cento à do norma! 
IX - gozo de férias enuais remuneradas, com pelo mencs um terço a mais que o salá- 


rio normal; 

* - Rcenga à palemidade nos termos co Lei; 

XI - lisança à gestante, remunerada, de cento e vinte dias: 

A! teção do mercado de 'rabelho da mulher, nos lemos da LeiXill - redução dos 
Eiscos inefentes 23 jo, 


A. 
to fema da ler 
Xi - proibição de diferenças de salários, de esssroício de f. 
missão por rmothyo ve sexo, Idade, cor ou estado evil; 
XMI - licença para tra tamento de interesse particular, sem remuneração; 
XVI disego de greve cujo exercioio se dará ros tamos s limites dafinidos em hi 
«entar federal, 


scocal de remuneração cera vo aividados penocas, insaluqbras cu pes 3sas, 
rá r 5 


des, te critérios de ad- 


compler 


ortra acidente “e trabalho; 
er'eiconmento pesos! e funcicna!; 
prévio oroporefonal às tempo de contco nos temos da Lar. 
BM, TB - O Servidor Publico, em exercicio de mandato eletivo, aplicam-se as seguin- 
tes disposições: 
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! - tratando-se de mandato e 
Cargo, emprego ot função; 


H - investido do mandato de Prefeito, será afastado do Cargo, emprego ou função, 
sende-lhe facultado optar pela sua remuneração; 


HU - investido de mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horário, perceberá 
as varitager;s do cargo, emprego ou função, sem prejulzo da remuneração do cargo eletivo e, não ha- 
vendo campetiniliinde, cerá apficada a roma de irciso anterior, 

Iv - em quaiquer caso que exija o afastamento para o exercicio do mandato eletivo, 


Say ler;c da seríco secá cursado para todos os efeitos legais, exceto Para promoção por mereci- 
menio; 


V- para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
determinados cono sa no exercício estivesse. 


Ar. 78 - O Servidor Público Municipal será aposentado nos termos da € 
Federal, desta Le: Orgânica e do Estatutr. do Servidor Pública: 


At, PO - São estáveis, após ciois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados 
em virtude de corcursc público 

3 *º- O Sanidor Púbtico Muricinel estável 25 parderá 9 vergo em virtuda de senteriça 
E julgado cu mediante procesgc administrativo em que lhe Seja assegurada ampla 


letivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 


afastamento, os valores serão 


onstituição 


htcial tra 


detesa; 


82º . Invalidada por Sentença judicial a derslseão do sarvidor público municipa!, será 
eie reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de arigem, sem direito a indeniza- 
ção aproveitado em otro Caigo ou posto em disponibilidade; 
: $3º . Extinto o cargo ox! declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidads iemunerada, até seu asaquado aproveitamento em outro cargo, 
Mei -Élrea associação profissional «+: sindical do servidor público municipal na 
forma da Lei Feder:!, vbeervado o seguinte: 


!- haverá uma só associação sindical para os servidores da adminisiração direta, das 
autarquias e das “undações: 


E - & essegurado o direito de filiação de soridores, profissionais tberais, profissionais 
cs área de saúde, à associação sindical de sua categoria; 

Fi. os servidores da administração indireta, das emprosas núht, 
Pistz, todos celetlatas noderão assoclar-sa em sindikgate próprio: 

º- 20 sindicato des cervidares públicss municipais cabe 2 defes3 dos direitos e inte. 
resses coletivos c: indrúdisais da categor', inclushaz em queztães hudlesir cu adrinistratras: 

Nor biéia garal fixará 2 entaby que será Cescontadz em folha, para cus- 


içê 
feio do sistema conederativo ds 'spreseptação sbidica! resmacts, independerta da contribulção pre- 
Wiz ope “oi: 


cas e de economia 


Vi - nenhum servidor será obrigado a Har-se ou marter-se filo 20 sindicato; 


Vil - á obrigatória a participação do sindicato nas negociações coletivas de trabalho: 
. VIH € saridor aposentado tan dieotr à vntação a ser votado no sindicato da catego- 
per 
fit 82. O creio da greve assegurado 205 servidores públicos, municipais nos ter- 
3 Caderal, não se apfice nos US exercem cargos em comissão, demissiveis ad nu- 
tum, ou 20€ que errarcom funçãos em cenicas de atividades acsenciaie, assim definidas em “ei; 
Ai. 63 - À lei disporá, er: esc de greve, 20urz 0 atendimento da: noce des ina- 
diáveis da comunikiade: 


At 94 - C Municipio poderá instituir contribuição cobrada de saus servidores, para 
Custeio, 2m benefício destes, de sistema de previdência social que criará; 


Ad. 85. o Município pode:á Consorciar-se com outros Munic! 
convênio com a Urião e «: Estado para prover a 


pios «44 estabelecer 
seguridade socia! do seus funcionários; 
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CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS 


Art. 90 - Compete ao Municipio instituir os seguintes tributos: 

| - Impostos sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbano; 

b) transmissão Inter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por na- 
“ureza ot acessa fisloz, e de diraitos reais sobra imáveis exceto os de garantia bem como cessão de 


direitos à sua aquisição; 
tj vendas a varejo de combustíveis liquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 


d) serviços de qualquer natureza, definidos em lei complementar. 
H - taxas, em razão do exercicio do poder de polícia ou pela utilização efetiva ou po- 
tencial, de serviços públicos especificos cu divisíveis, prestados 20 contribuinte ou postos à sua dis- 


posição; 


1 - conisibuição de melhoria, deco: entes de obras públicas. 
Parég único - As aliquetas dos impostos previstos nas alíneas e do irciso ! não 


poltarão ultrepecear > imite fixado em lei complementer feceral. 

Ast. 25 -A administração tributária é atividade vinculada essencial ao Municipio e de- 
verá estar dotade C= recursos. humanos e materiais necessários ao fiel exercicio de suas atribuições, 
principalmente no que se refere a: 

1- cadastramento dos cortribuintes e das atividades econômicas, 

“| - lançamento des trbutcs; 

HJ - fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias, 

“y.. insorição dos inadimplentes em divida ativa e respectiva cobrança amigável ou 
encaisinhamento para cobrança judicial. 

AM 92 -O Municinio podera criar cntegitado consthuido parhariamente por servidores 
designados pelo Prefeito Municipal e contribuintes Indicados Dor entidades representativas de catego- 
rias econômicas e srofissionais, com atribuição de decklir, em grau de recurso, as reclamações sobre 
iançamentos e demais questões tributárias. 

Parágrafo único - Enquanto não for criado = érgão previsto neste artigo, os recursos 
serão decididos pel> Prefeito Municipal. , 

Ar - O Prefeito Municipal nromoverá, periodicamente a atualização da base de 
calculo dos tribu-os «a micipais. 

514º - A Sese de cálculo do imposto prediz! e tenitorial urbano IPTU será atualizada 
anusimente, antes do iêmine do exercicio, podando para tanto ser criada comissão da qual paricipa- 
:ão, além dos servidores de Municipio, representantes dos contribuintes, de acordo com decreto do 
Prefeito Municipa!. 
52º A atualização da base de cálculo co irsposto municipal scise serviços de qual- 
reza cobrado de autênornos e sociedades civis, cbedecerá 305 indices cficias de aiualização 
realizada mercalmente. 

E. glusiização da lase ce cálculo das taxas decorrentes do exerclclo do poder 
cinci obulecera acs indices oficiais de atualização monetária e poderá ser realizada 


Uuer pa 


menalára é por 


de pdina mem 
mensalmente. 
5 4º. A alialização da base de cálculo das taxas de serviços levará em consideração 
a variação de custos dos seniços prestados so contribuinte ou colocados à sua disposição, chservado 
as seguintes critárics: a 
1. quando 8 «uriação de custos for inferior ou igual Eos índices oficiais cie alualização 
meonatária, poder ser realizada mensalmente; 
j 14 - quenda a variação de custos fer superior aquetes indices, « atualização pederá ser 
feita mensalmente até esse limite, ficando o percentual restante para ser atualizado por melo de lei que 
deverá estar em vigor antes do início subsequente. 
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Ast. 94 - A concessão de isenção e de anistia de tributos municipais dependerá de 
autorização legislativa, aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, 

Ast. 95 - À remissão de créditos tributários somente poderá ocorres nos casos de ca- 
tamidade pública ou notória pobreza do contribuinte, devendo a lei que a autorize ser aprovada por 
maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal, 

As. 96 - A concessão de anistia, isenção ou moratória não gera direito adquirido e 
será revrgeda de oficio sempre que apure ue o beneficiário não satisfazia ou derxou de satisfazer as 
condições, não cumpria ou debrou de cumprir os requisitos para sua concessão; 

Art, €7 É de responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal 
la inscrição em divida ativa dos créditos provenientes de impostos, taxas, contribuição de melhoria e 
muitas de qualquer natureza, decorrentes de infrações à legislação tributária , com prazo de paga- 
mento fixado pelz tagis'ação ou nor decisão proferida em processo de regular fiso alização : 

43. 98 Ocorrendo a decadência do direito de cons!ituir o crédito iributário qu a pres- 
crição da ação ce crbráo, abri-se-é inquérito acriristrativo para apurar as responsabilidades, na 
forma da Lei; 


re eania 


Parágrafo único - A autoridade rmunicipal, qualquer que seja O seu cargo, emprego ou 
função, e indepencentemente do vínculo que possuir corn > Municipio, respontlarà cha, criminal e ad- 
ministrativamenta pala prescrição ou decadência corrida so! sua respcrcabililade, curnprinde-lhe 
der izar 0 Irunioipi: do valor dos créditos prescrÃãos cu não lançados; 


CAPÍTULO V 
DOS PREÇOS PÚBLICOS 
, a x - Para obter o ressaroiniento da prestação de sendços de natureza comercial 
ou indusiral ou É de atuação na organização a exploração de atividades 
poderá cobrer pescas ; públicos; 
Varágra único - Os preços devidos pela utlização de bens e serviços Municipais 
deverão ser fados 2 Je vio à cobrir ca custos de cenpociivos serviços e ce: reajustados quando se 
surra Cetich 


ts 


ei 00 - Lai Manicina: estaveleverá culros critérios pars fiação da preços poblece, 
CAPÍTULO Vi 


DOS ORÇAMENTOS 


DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ati 101% - Leis de iniclaiiva do Poder Execuiivo estabelecerão: 
i-o plano plurianual, 
b - às diretrizes urçamentárias, 
liz - os orçamentos anuais, 
&1º- O plano plunanuai compreenderá: 
|- diretrzes, objetivos e metas para as ações municipais de execução plurianual; 
h - imvestimentos de execução plusinruat, 
ii - gastos com a execução de programas de duração continuada, 
$ 2º As diretrizes or;am-ntárias compreenderão: 
|- as prorkiades da Administração Pública Municipal, quer de órgão da Administra- 
ção direta, quer da Administração É eo ui respecívas metas, incluindo a despesa de capital 
vara > exercicio fracosito subsog 
- urertações parz a elaboração da lei orçamentária anual, 
43 - aberações na legislacão tributária; 
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IV - autorização para a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remunara- 
via, criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a demissão de pessoal a 


o ns Lg 
qualquer titulo, pelas unidades governamentais da Administração direta ou indireta, inclusive as fun- 


dações instituídas e mantidas peto Poder Público Municipal, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista; 

81º - O orçamento anual compreenderá: 

!- o orçamento fiscai da Administração direta municipal, incluindo os seus fundos 
2368 tic, 
1! - 05 orçamentos das entidades de Administração Indireta, Inclusive das fundações 
ttuldas po o Peúei Páviuo Municipal; 

15 - o orçamento de investimentos das empresas que"o-Municipio, direta ou indireta- 

mente, detenha a maioria de capita! social com direito a vote; 
"4. à orpamento da seguridade social, abrangendo tedas as entidades e órgãos a eta 
nisiração direta ou indireta, inclusive funcações insiituldas e irartidas pelo Poder 


inculades, da à 
Dútiico Municiinal, 
A. 402 - O planos e programas municipais de execução plurianual ou anual serão 
elaborados em corscrãria com o plano plurianual = com as diretrizes orçamentárias respectivamente 
rogrames e políticas do Governo Municipa! 


plurianual e as diretrizes orçamentárias, evidenciando 05 p 


SEÇÃO! 
DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 


AR. 102 - São vedados: 

;- à ilusão de dispositivos estarios à previsão da receita e à fixação da despesa, 
3 «> ve autorizações para abertura de créditos adicionais, suplementares e contratações de 
uperações de credito de qualquer natureza & objetivo; 

it. a realização de despesas cu a assunção de obrigações diretas que excedem os 
cró ditos orçamentários crigânalo ou acicionzis; 

“4! - o início de programas ou projetos não incluidos no orçamento anual; 

IV - a realização de vretações de créditos que excedam o montante das despesas de 
capita! ressalvadas es autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, aprovados pela 
Câmara Municipal por maioria absoluia; 

4 - a vinculação de receita de Impostos a órgãos ou fundos especiais, ressalvada à 
que se destina à presiação de garentia de operações de créditos por antecipação de receita; 

Wo: tura de créditos adicionais suplementares ou especiais sem previa autorl- 
«ação tagis'atra 2 som indicação dos recursos correspondente; 

Vi à concessão ou utilização de créditos limitados, 


Ve 


iração, sem uttorização legislativa especifica de recursos do arçamento 


Wil-a 
cial pera suprir necessittades uu cobrir déficit Je empreses, (urndações e fun- 


fiscal e da seguridade 
dos especiais, 


:M - « instituição de fundos especiais de qualque: natursza, ser: prévia autorização 
teglelalva, 
54º Os crécios adicior-ais especiais 2 extracrinários terão vigência no exerctoie fi- 
ranceiro am que forsm: autorizados salvo se o ato de autorização for promulgada nes últimos quatro 
meses daquele exercicio, caso em que. reabertos nos limites da seus saldos, serão incorncrados 20 
arpamento dc exercício financeiro subsegdente, 

& 2º -A abertura de crédito extraordinário somente será admilida para atender a des- 
pesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública. 
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SEÇÃO 
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 


Aut. 104 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual e 205 créditos adicionais su- 
plementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do Regimento Interno. 

& 1º - Caberá à comissão da Câmara Municipal: 

* - examinar e amitir parecer sobre os projetos de plano plurianual, diretrizes orça- 
mentánas e orçamento anual e sobre as contas do Municipio apresentadas anualmente pelo prefeito: 

t samira: e amiir parecer sobre os pianos e programas municipais, acompanhar e 
fiscalizar as operações resultantes ou não da execução do orçamento, sem prejuizo das demais co- 
missões criadas pela Câmara Municipal; 

8 2º - As emendas : =1ãc apresentadas na comissão de orçamento anual ou aos pro- 
jeios que o modifiquem somente poderão sz" provadas caso: 

! - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

!t - indiquem os recurscs necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 
cte despesas. exrluldas as que incidam sobre: 

4) dotações para pessoal e seus encargos; 

à) serviços de divida; 

cà transferências tributárias para autarquias « findações insttuldas e mantidas pelo 
Poder Público Municival, 

133 - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 

») com os dispositivos do teste do projeto de lei, 

5 3º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser apro- 
vados quando incompetíveis vom o pfano plurianual, 

52º -O Prefeito Municipal noderá enviar mensagem à Câmara Munlcipal para propor 
macificação dos projetos a que se refere esta artigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de 
orçamento e finanças, Je pare cula alteração é nrcpestz: 

E projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orça- 
mento anual serã.. = faca pele Profeto Municina! noe termes de toi municioal aoquarto nãe viger 2 
“o complementar de 2 trata o 8 9º do Art. 165 da Constituição Federal, 

$ 4º. Aplicam-se 305 projetos referidos neste artigc, no que não contrariar o disposto 
nesta seção, as derrais normas relativas ao processo legislativo; , 

58º. Os recureas, que em decorrência de: veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados conforme o caso, 
mediante soertura de crédito adicionais suplementares ou especiais com previa e específica autoriza- 


ção legislativa. 


SEÇÃO 1! 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


Ant. 105 - À execução do orçamento do Municipio se refletirá na ovtenção das suas 
receitas próprias, transferidas e de outras, bam como na utilização das dotações consignadas às des- 
pesas para a execução dos programas nele determinados, obseivados sempre & principio do equill- 
Lit; 

Art. 106 - O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (tinla) dias após o encerramento 
de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária; 

| - petos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários; 

H - pelos remanejarentos, t'ansferências e transposições de recursos de uma cate- 
goria de programa para outra; 

Parágrafo único - O remanatamento a transferência o z transposição somente se rea- 
iizarão quando autorizados em lei espectfica que contenha a justificativa. 
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Art. 107 - Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas para cada despesa 
será emitido o documento Nota de Empenho, que conterá as características já determinadas nas nor- 


mas gerais de Direito Financeiro. 
8 1º Fica dispensada a emissão da Nota de Empenho nos seguintes casos: 


|. despesas relativas a pessoal e seus encargos, 


'|. contribuições para à PASEM: 

lil - amortização, juros e serviços de empréstimos e financlamentos obtidos; 

ty - despesas relativas à consumo de água, energia elétrica, utilização dos serviços 
de telefone, postais e lelegráficos e outros que verem a ser definidos pof atos normativos próprios. 

82º - Aos casos previstos no parágrafo anterior os empenhos e os procedimentos de 
contabilidade terão a base legal dos próprios docurmantos qua criginaram o amperho 


SEÇÃO IV 
DA CRGANIZAÇÃO CONTÁBIL 


st. 108 - A contabilidade do tdunicípio obedecerá na organização do sistema admi- 
nistrativo e Informativo e ros seus procedimentos, 305 principios fundamentais de contabilidade e às 
normas estabelevidas no legislação pertinente. 


/ SEÇÃO V 


j DAS CONTAS MUNICIPAIS 
; AM. 106 - Até 00 (sessenta) dias após o início da sessão legistativa de cada ano, o 

Prefeito Municipa! encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão equivalente as contas do 
Município, que se comporão de: 

!- demonstração contábeis, orpamentárias e financeiras da Adrninistração direta e in- 
dieta, inclusive dos fundos especieis e das fundações insiiuidos e mantidos pelo Pocer Publico; 

%& - demonsirações contábeis, orçamentárias e financeiras consolidadas dos órgãos 
da Administração direta com as dos fundos especiais, das fundações e das autarquias, Instituidos e 
mantidos pelo Poder Público Municipal, 

Hi - demonstrações contábeis, orçamentárias e iInanceiras consolidadas das empre- 
5as municipais, 

|y - notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo, 

4. feietório circunstanciado dz gestão dos recursos públicos muricipais no exercicio 
densoustrade. 


SEÇÃO VI 


DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS 
Am 419 - São suecos à tomada ou à prestação de contas os agentes da Administra- 
ção municipal responsáveis por bens e valores pertencentes ou confiados à Fazenca Pública Munici- 
pal, 
SEÇÃO vy 


DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO 
Art. 111 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão de forma integrada, um siste- 
ma de controle Interno, apoiado nas inidrmações contábeis, com objetivo de: 
; - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos 
programas de Governo Municipal, 


00000000000000000000000000000000000000000000000; 
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à - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e a eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nas entidades da Administração municipal, bem como da 
apficação de recursos públicos municipais por entidades de direito privado. 

Hi - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Município. 


CAZITULO V5 
DA ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 

Art 112- Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais res- 
peitada a competência da Câmara quanto àqueles empregados nos serviços desta. 

Art. 113 - A alienação de bens municipais se fará de conformidade com a legislação 
pertinente. 

Art 14... À afetação e a desafetação de bers rrunicipais dependerá ce bei. 

Parágrafo único - As áreas transiaridas ao Município em decorrência da aprovação de 
loteamentos serão considerados bens dominais enquanto não se efetivarem benfelicras que lhes 
dê zm, mira destinação. 

AR. 415 - O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante conces- 
são, permissão cu autorização conforme o interesse público o exigir. 

Parágrafo único - € Municipk: poderá ceder seus a oLfros emies públicos, inclu- 
sive os da Admir:siração indireta, desde quz atendiçio o interesse público. 

Ar 16 - À concessão administrativa dos bens municipais de uso especial e domi- 
nais dependerá ce le* = de iicitação e far-se-á mediante contrato por prazo determinado, sob pena de 
vetitade do ato. 

53º - À liciação poderá ser dispensada nos casos permitidos ra !egislação aplicável. 

57 -£ permissão, que poderá incidir sobre cualguer bem público, será feita a titulo 
precário a por decreis. . 

33º - À autorização, que poderá Incidir sobre qualquer bem público, será feita por 
portaria, para athitiades ou uso especifico e transitórios. 

Am. 217 - Nenhum servidos será dispensado, transferido ou exonerado ou terá aceito 
< seu pedido de euxtsração ou rescisão sem que o órgão sesponsável pelo contrate des bens, pair 
meniais Za Prefetu= ou da Câmara ateste que > mesmo devolva os bens móveis do Município que 
estavam sob stla sjartia. 

Parágrafo único - O servidor terá um prazo de OS (vires) dias, impro.rogával, para a 
asschução dos bens, sob pena da lei, ficando afastado do cargo, emprego cu função, sem direito a 
qualquer remuneração. 

WE. 313 O órgão competente do iduricizio se:2 corigaito, indeperientemente ce 
tespacho de que ique: autoridade a abrir inquário administrativo e a propor se for o caso a competente 
ação civil e pena: contra qualguer servidor, sempre que forem aprasentadas denúncias contra 0 exira- 
“fo ot danos de b: muricipaie. 

E R “9 - O Município, preferertemente 2 venda cu à doação de bers iméveis, con- 
ceterá diato real de “so mediante concorrências. 

Parágrafo único - 8 concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destinar a 
concessionário de secviço público, a entidade assistenciais, ou verificar-se relevante Interesse público 
na concessão, dovidzmarte iustificado. 

AR 12€ - Os bevs municipais serão Iden'ificados e cadastrados. 


CAPITULO VH! 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
Am. 423 - É de responsabilidade do Municipio. mediante liciação e de conformidade 
com os interesses e as necessidades da população, prestar serviços públicos, diretamente ou sob re- 
gime de concessão 0: permissão, tem cerro realizar obras públicas, podendo contratá-las com parti- 
oculares através, de nreceseo licitatário. 
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Art. 122 - Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência devidamente 
justificados, será realizada sem que conste. 


|- o respectivo projeto; 

il - o orçamento do seu custo; 

Hi - a indicação dos recursos financeiros para O atendimento das respectivas despe- 
sas; 
4 - à viabifidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o inte- 
«esse público: 

Vos prazos para o seu início e término. E 

Art. 123 - A concessão ou a permissão de serviços públicos somente será efetivada 
com autorização da Câmara Municipal e mediante contrato, precedido de licitação. É 


3 1º - Serás nulas de pleno direito as concessões = as permissões, bem come equat- 
quer artorização pera 3 exploração de eesviço público, feitas em desacordo com 0 estabelecido neste 
52 - Os sesviços conoadidos ou permíiidos ficarão sempre sujeitos à regulamenta- 


artigo. 
ção e à fiscalização de: 4dralnistração Murleipal, cabendo 3º Prata aprovar ae tanfas respectivas 


Art. 124 - Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras de serviços 
ficos na forma que dispuser a legislação municipal, assegurando-se sua palticipação em decisões 


E pianos e programas da expensãe res serviços, 

% - resão da base de cálculo dos custos operacionais, 

13 - política ianfária; 

Ny - nivel de atendimento da peçulação em termos de quaricade = qualidade, 

4 - macanismos para tensão de pedidos « reclamações des usuárica. Inclusive para 


apuração de danos causados a terceiros. 
Parágrafo único - Em se tratando de empresas concessionárias ou permissionárias 


de serviços públicos, a obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá constar do contrato de con- 
cessão ou permissão. 

Am. 125 - As entidades prestadoras de serviços públicos são obrigadas, pelo menos 
= vez no ano, a dar ampla divulgação de suas atividades, informando, em especial, sobre planos de 
expansão, aplicação de recursos fnarceiros & realização de programas de trabalho. 

Art. 126 - Alas contrstos de concessão 91 permissão de serviços públicos serão es- 
tabelecidos, entres caro: E 
:- 98 direitos des usuários, inclushe as hiróteses de gratuidade: 
HW - as regras para 2 reresseração do capita! e cara garentz o ecuilibrio econômico e 
financeiro de contrato; 
E - «5 normas que possam compre ars 
cem gt a fecalização pelo município, de mec 


so ei 


sas púldico, 
udequado e 


Nas regras pera crientar a revisão periódica das hases ce cutoulo dos custec ope- 
ruieda ay: contrato anterior, 

seração doe sarviços E aos usuários diretos, assim como a possh 

bilidade de cobertura dos custos vor cobrança a citros agentes beneficiados pela existência dus ser- 


VÍÇES; 


Yt- as condições de prorrogação caducidade, rpenisão e reversão da concessão ou 
permissão. 
Parágrafo único - Ma colcessão ou na permissão de serviços públicos o Municipio 
reptimirá qualquer forma de abuso de poder econêmico. rinolpalmente a: que visem à dominação do 
morado "a exnloração menopolistica e po zumento abusivo de hicros. 

Art. 127 - O Municipio poderá revogar a concessão ou a permissão dos serviços que 
forem executados em desconformidade com o contrato cu sto pertinente. bem como daqueles que se 
revelarem manifestamente insatisfatórios para o atendimento dos usuários; 
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Ar. 128 - As licitações para a concessão ou a permissão de serviços públicos deve- 
rão ser procedidas de ampla publicidade, inclusive em jomais de capital do Estado, mediante edital ou 
comunicado resumido. 

Art. 129 - As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente pelo Município ou 
órgãos de sua administração descentralizada serão fixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo à Câma- 
sa Municipal definir os serviços que serão remunerados peto curso, acima do custo e abaixo do custo, 
tendo em vista seu Interesse econômico e social; É 

Parégiato ênico - Na formação cos custos dos serviços de natureza industrial com- 
nrar-se ec além: cias Vespeczs operacionais e administrativas, as reservas para depreciação e repo- 
sição dos equipamentos e instalações, bem como previsão para expansão dos serviços. 

Art. 130 - O Municiplo poderá corsorciar-se com outros Municípios para a realização 
de obras ou prestação «de sesviços públicos de interesse comum: 

Parágrafo único - O municipio deverá propiciar meios para criação, nos consórcios. 
de ôrgãos corstrtvo constituido por cidadãos não pertencentes ao serviço público municipal; 

fit. 43º - Ao municipio é facultado converiar corn & União cu cam o Estado a presta- 
públicos de sua competência crivaliva, cuando ihe fatacem rectrsos tféócricos cu 1 
o, au: quando houver tarasss mútuo para 


são de seráços 
nalseiras 


srágrato único - Na catebração de convênio de que irata este artigo deverá o munt. 


!- propor os planos de aypansão dos serviços públicos; 

K - propor ortérios para fixação das tarifas; 

ft - ragiizar avaliação periédica da prestação dos serviços. 

AM 132 - À criação pelo Municipio de entidade de administração indireta para execu- 
cão de obras ou prostação de serviços públicos só será nermitida cass a entidade possa assegurar 
sua auto-sustent-ção Tnanceira: 

Ar +33 - Os órgãos colegiados dos entittades de Administração “indireta do Municipio 
ação clrigatória Ce um cepresentante de secs servidoras eleão por estes mediante voto 
forme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito Municipal. 


CAPITULO IX 
DO FLANEJAMENTO MUNICIPAL 


sEÇÃO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Am. :34 - O Governo Municipal! manterá processo permanente, visando promover o 
desenveiimento do hiunicipio, c bem estas da população = à melhoria de presinção dos serviços pu- 
sicis rua 5; 
Parágruio único - O desenvolvimento do Municipio terá por objetivo a realização plena 
e seu potencial econômico e a redução das desigualdades sociais no acesso aos bens e serviços res- 
peladas as vocações, as peculiaridaúes 2 à cultura locais e preservado 0 seu patrimônio ambiental, 
ralural a construide; 

Pat. 135 - O processo Ge prarmjamento raurucia! deverá considerar os aspectos téc- 
cos & políticos envolvidos na fixação de objetivos, diretrizes e nestas para a ação municipal, propi- 
ciando que autoridades, técnicas de pi. cejamento, executores e representantes da sociedade civil 
participam do debate sobre os problemas & 25 stamatyas nara * seu enfrentamento, buscando conci- 
har interesses e solucionar confitos; 

fa 155 O planeamento municipal! dever orientar sa pelos es 


rtes principios há. 


sbevas: 
é - democracia e transparência no acesso às Informações disponíveis; 
8 - eficiência e eficácia na utilização dos recursos financeiros, técnicos e humanos 
disnaníveis: 


mag er me CO res tree UE cao Et die Boas DE 
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tl - complementaridade e integração de politicas planos e programas setoriais; 

14 - viabilidade técnica e econômica das proposições, avaliada a partir do interesse 
sociai da solução e dos beneficios públicos; 

Y - respeito e adequação à realidade local e regional e consonância com os planos e 
programas estaduais e federais existentes, 

At. 137 - À elaboração e a execução dos planos e dos programas do Governo Muni- 
cipal obedecerão às diretrizes do plano diretor terão acompanhamento e avaliação permanentes, de 
rodo 2 garantir o 214 êxito & assegurar sua continuídade no horizonte de tempo necessário, 

put. 138 - O planejamento das alivdades de Governo obedecerá às diretrizes deste 
vagtulo 2 corá feita po melo cie elaboração e manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes ins- 
trumentos: : 

1 plano diretor do desenvolvimento urbano; =. 

E - plano de govero; 

'B - lei de clretrizes o:çanentárias,; 


“*- plano plurianual 
Ar. 139 - Os Instrumentos de planejamento municipal mencionados no artigo anterior 
deverão incorporar às propostas constantes dos planos e dos pregramas setoriais do Municipio, dadas 
a suas imedificações pora o desenvolvimento jocal. 


sEÇÃO 
A COUPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO 


PLANEJAMENTO MUNICIPAL 


At. 146 - O municipio buscará, por todos os meios ao seu altarice, a cooperação das 
associações reprrveratives no piarcjamento mesctuiral; 

Parágrafo único - Para fins deste artigc entende-se como asscciação reprasentativa 
muelquer grino crgeni de “oitos que isnha iegitimicade para representa: seus Fliados, inde- 
pendeniemente ce seus s objetivos ou natureza jurídica; 

Pt. 141 - O Municipio submeterá à apreciação das associações, artes de encami- 
ntiá-os à Câmara Municipal, os projetos de lei do plano plurianual, do orçamento anual e do plano di- 
retor, a fim de receber sugestões quarto á vprrturidade e 0 estabelecimento de p -opriedades das me- 
didas propostas, 

Parágrafo único - Os projetos de que trata este artigo ficarão à disposição das asso 
ciações durante 30 (trinta) dias, antes das datas fixadas para a sua remessa à Câmara Municipal. 

= 8% 142 - A convocação das entidades mencionadas neste capitulo far-se-á por todos 
os melos à disposizão co Goverro Munlelpal; 


CAPITULO X 
” DAS POLÍTICAS MUNICIPAIS 


SEÇÃO! , 
DA POLÍTICA DE SAÚDE 


Am 142 A saúde é cirelto de todos os 
gurada mediante políticas sociais o eounê 
agravos 2 do aotses umersa! e igualhário 


peração: 
Ar. 144 - Para atingir os objetivos estabsisoidos ro artigo amierior, o Município pro- 
maoverá por todos os meios 05 meios 27 vu44 alcance: 


municipios e dever do Poder Púbiico, asse- 
cas que viser & eliniinação do risco de doenças e oultcs 
3 ações e serviços para a sua promoção, proteção e recu- 


ER Serge remetem em 
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Sondições dignas de trabalho. Saneamento, moradia, afimeniação. educação. transporte e lazer: 

il - respeito a meio ambiente e controle eis poluição ambiental; 

Hi - acesso universal e iqualitário de todos os habitantes do Municipio às ações e ser 
viços de promoção, proteção e recuperação da saúde, sem qualquer discriminação, 

Ant. 145 - As ações de saúde são de relevância pública devendo sua execução ser 


iata preferencialmente através de serviços públicos e, complemenlarmente através de serviços de les. 
ceiros 


cos dr aesistência ata mantidos pelo Poder Público ou contratados com terceiros 

Art. 146 - São atribuições do Município no âmbito do Sistema Único de Saúde: 

-- Elencjar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde: 

Fiat, programar e organiza: a rede resionalizada e hierarquizada do SUS, em 

articulação com z suc diração estadual; gi 
Hd - gerir, executar, controfas e avaliar as ações referentes às condições e aos am- 
birntes de trabalho. 
It - execute: serviços de: 
3) vigilância epldemiológica- 
b) vigilância sanitária; 
c; cliventação e nutrição; 
- ser s executar a política de saneamento básico em $ 


ticulação com o Estado 
ea Unido; 


VE - eres 


xtar a politica de insumos e equipamantos para à saúde: 
Vil - fiscalizar as agressões ao meio arabiente ue tenham rapercussão cobre a saú- 
de humara e atuar iunte soe órgãos estaduais e federais competentes, para controlá-las; 
WIN - formar consórcios intermunicipais de este: 
IX - gerir faboratórios públicos de saúde. 
É X - avaliar e controlar a execução de convênios e contratos, celebrados pelo Munici- 
Dto com entidade: », viços de saúde, 


A). autosizar a instalação de serviços privartos de saúde e fiscalizar.lhes o funciona 
ça pi Ls 


mento 


Mit 147 As ações a oe se; 


s de saúde realizados ne mun egram uma te - 
onalizada e hierarquizada constituindo é Sistema Unico de Saúde no âmbito do Município, or. 
ganizaco de acordo com ecínias diretrizes: 

2 Único exercid 


Fº organização de distritos sanitários com : locação de recursos técnicos e práticos 
à e opiceminlégica focal: 

b/ - participação em nível de decisão de Senisão de entidades representativas dos 
unuários, dos trabalhado-es de saúde e dos tepresentantes governamentais na formação, gestão e 
controle da política muricipal e das ações de saúde através de Conselho Municipa! de caráter delibe. 
cetro é paritário 

V- dirsrto do indivíduo de obter informações e asclsrecimentos sobre assuntos perti- 
names à promoção, mroteção e fecuperação ce sua saúde a «ta coletividade: 

. Purágraio único - Os limites dos distritos sanitégos referidos no inciso Ifl constarão 

“io Plano Diretor de Saítdo e serão fixados segundo os saguintescritérios: 

!-área gengráfica de abrangêércie, 


salmente o Conselho Munici 
tcípic, com ampia participação da sociedade e fra 


! de Garee para 
retrizes gerais da 
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As. 149 - A lei disporá sobre a organização e O funcionamento do Conselho Municipal 


de Saúde que terá as seguintes atribuições: 
i - formuiar a política municipal da saúde, a partir das diretrizes emanadas da Conte- 


rência Municipal de Saúde; 
H - planejar e fiscalizar à distribuição dos recursos destinados à saúde, 
1!) - aprovar a instalação e o funcionamento de novos serviços públicos ou privados de 
ca do, cendida: 43 cretrizes Go plano municipal de sgúde. 
AS 45C - Es instiluições privadas poderão participar de forma complementar do Sis- 
ima Unico de Saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entida- 
des filantrópicas e 2s sem fins lucrativos. 
Art. 154 - O Sistema Unico de Saúde no ambito do Município será financiado com re- 
sursos do orçamento o Município, do Estado, da União das seguridade social, além de outras fortes. 
$1º- Os recursos destinados às ações e aos serviços de saúde do Municipio consti- 
icipal «le Saúde, conforme dispuser a lei 
-€: montante das despesas de saúde não será inferior à 5% (cinco porcento) das 


nero anual do municipio. 
É vedada a destinação de recursos públicos palz auúlios vu subvenções às 


= e 


ao. 


privadas cos fins lucrativos. 


sEçÃO ii 
DA POLÍTICA EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVA 


Mit 4E2 - C ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito. 
Aa. 153 - O municipio martess 
|. casino fundamenta! otuigatéric, *-clusive para os que não tiveram acesso na idade 


própria; Ro a 
t - atendimento educacione! esnecializado aos portadores de deficiências fisicas e 


mentais; 
Wi - atendimento em creche e pré-escolas às crianças de zere 3 seis anos de idade, 


IV - ensino noturno regular, adequado às condições do educando. 

Y - atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas suple- 
mentaras de fornecimento de materia! didático, transporte escetar, alimentação e assistêncic à saúde; 

Ast, 154 - Q Município promoverá, anualmente, O recenseamento da população esco- 


tar e fará a chamada dos educandos. 
art 455 - O Município zelará, por todos os meios ao seu alcance, pela permanência 


do educando na escala 

Art. 156 - O calendário escotar municipal será flexível e adequado às peculiaridades 
climáticas e as condições sociais £ econômicas des alunos. 

Art. 157 - Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do Municipio e 
valorizarão sua cultura e seu patsimênio histórico, artístico, cuhural » arnbiental. 

Art 158 - O ensino refígioso, de caráter inte :confissioral, partindo da realidade cultural 
e religioso do povo, de matricula facultativa, constituirá disciplina dos horárics normais das escolas 
oficiais do municipio, ministrado por professores hebilitados no ensino religiosc. 
Am. 559 - O Municipio aplicará, anualmente, nunca menos de 28% da receita resul- 
e cas transferências do Estado e da União na manutenção e no desenvolvimento do 


tante de import 
ensino 

Ar. 160 - O Municipio, no exercicio de sua competência: 

|-apciará as manifestações da cultura local, 

H - prategerá. Dor todos os meics ao seu alcance, obras, objetivos, documentos e 


imóveis de valor tistárico, ertistico, cultural e paisagistloc 
8H 481 - Ficam isentos do pagamento de imposto predia! e territorial urbano os imó- 


veis tombados galo Município em ra750 destas caracteristicas histérk ge ortísticas culturais e paisa- 
E 


gisticas, 


o 
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As. 162 - O Município fomentará as praticas desportivas, especialmente nas escolas 
à eie pertencentes. 
Art. 462 - É vedada ao Município a subvenção de entidades desportivas profissionais. 

Art. 164 - O Município incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

Art. 165 - O Municipio deverá estabelecer e implantar política de educação para à 
sequrança do trânsito, em articulação com O Estado; 


SEÇÃO li 

DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Art. 488 - À ação do Município no campo da assistência social objetivará promover. 
t- a integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social; à 
, 2 criança abanitonada; 


SEÇÃO lt 
DA FOLÍTICA ECONÔMICA 


j wo amerte econômico, agindo de modo 
que as atividades econômicos realizadas ex. seu t ntribuam para leve: 0 nivel de vida e o 
bem-estas da população tocaí, bem como para vaicrizar O trabalho humano. 

Parágreto únice - Para 2 consecução do ahjetivo mencionado neste artigo, o munici- 
cio atuará de forma =xciusiva ou er articulação com à União ou com o Estado. 
AM. “ES - Na promoção do desenvolvimento econômico, O Município agifá sem pre- 
tatizas, to sentido de: 
1. fomentar a fvre iniciativa: 
li - privilegiar a geração de emprego; 
1: - utitizar tecnologias «= «so intensivo de mão-de-obra, 


Art. 168 - O Municipio promoverá c se 


juizo de outras & 


84 - racionalizar a utilização de recursos naturais, 

V - proteger e meio ambiente, 

41 - proi=ger os direitos des usiários dos serviços públicos e dos consumidores, 

HI - dar tratamento diferenciado 4 pequena produção artesanat 1! mercantil, às mi- 
croempresas e às pequenas empresas locais, considerando sua contribuição para a democratização 
de oportunidade =con i ive para os grupcs sociais mais carentes” 

vm - estipular o associativismo, o cooperalivismo e as microempresas; 

a IX efiniinar entraves burocráticos que possam liminar o exercício da atividade eco- 


númica; 


% - desenvolver ação direta ou reivirdicativa junto a otras esferas de governo de mo- 
do à que sejam, entre outros, efetivados: 

=) assistência técnica: 

b) crédito especializado ou subsidiado, 

«3 estírnulos fiscais e financeiros; 

df serviços de suporte informativo ou de mercado. 
170. É de responsabilidade do Municipio, no campo de sua competência, a reali- 
os pata formar e manter à infra-estrutura básica capar de atrair, apoiar ou incen- 
nº de atividades produtivas, seja diretamente cu mediante delagação ao setor prt 


tivar 6 dasenvelv: 


vado para esse im 
Parágrafo único - A atuação do Município dar-se-á, inclusive, no meio rural para a ft- 


«ação de'continçentes pepulacionais. possibilitando-lnes acesso aos meios de prodição e geração de 
encda « estabelecimento a necessária infra-estrutura destinada a viabilizar esse propósito. 
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Art. 171 - A atuação do Município na zona rural terá como principais objetivos: 
!- oferecer meios para assegurar ao pequeno produtor e trabalhador rural condições 


de trabalho e de mercado para os produtos, a rentabilidade dos empreendimentos e a melhoria do pa- 
drão de vida da família rural; 


H - garantir o escoamento da produção, sobretudo o abastecimento alimentar: 

Hi - garantir a utilização racional dos recursos naturais. 

Bit. 172 - Como principais instrumentos para o fomento da produção na zona rural, o 
Ninicipio utilizará a assistência técnica, a extensão Fural, O armazenamento, o transporte, o associati- 
vismo e a divulgação das oportunidades de crédito e de incentivos fiscais. =. 

Ant. 173 - O Município poderá consorciar-se com outras municipalidades com vistas 
ao desenvolvimento de atividades econômicas de interesse comum, bem como integrar-se em pro- 
gramas de desenvolviinento regina! a cai £a de outras esferas de Governo: 


Ên. 17800 “Município desenvelverá esforços para preteger 0 consuricor através 
che 


! - crientação e gratuidade de assistência jurídica, independentemente da situação 
social & econômica do rec! : 


2ts no Âmbito da Prefeitura ou da Câmara Municipal para defesa do 


ll: - dispansa de escrituração de livros fiscais estabelecidos pela legislação tributaria 


io, ficando obrigadas a manter arquivada documentação relativa aos atos negociais que 


IV - autorização para utilizarem modelo simplificado de notas fiscais de serviços ou 
cupons de máquina registradara na forma defnidz per instrução do órgão fazendário da Prefeitura: 
Parágrafo único - O tratamento diferenciado previsto neste artigo será dado aos con 
tnbuintes citados, Jeeta «; atendem às condições astabalecidas na legislação específica: 
AX. 477 - O Municipio, em Caráter precário = pos sraze limitado definido em ato do 
Prefeito permitirá às rmicroempres 
judi ipnteis. de Segurança, de silêncio, de trênsito e de saúde pública; 
AR. 1º8 - Fico acsegurada às micraampresas cu àe, empresas de pequeno porte a 
j s edeministralivos am ea ra. 
| especlz'meante em exigêrcias relativas 


pralicarem;: 


la 


BS. 170- Os 


cortadores de deficiência físicos « de !imitzções sensoriais, ascim como 
as masoa: idosas, terão 


date para exercer e comemio eventual ou ambulante no Municínio: 


SEÇÃO !y 
DA POLÍTICA URBANA 


Ast. 180 - À politica urbana, a ser formul 
Miuiicipu, verá por objetivo 0 pleno desenvolvimento das ações sociais 
Seus natiantes, em consonância com as políticas sociais e econômicas do Municipio; 


Parágrato único - Ag funções sociais da cidade Jeperidem do acesso de todos os ci- 
Cdaxios 208 dons & É 


tíveis com o estagio de desenvolvimento do Municipio; 
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Art. 181 - O Plano Diretos, aprovado 
da política de desenvolvimento urbano à Ser executado pelo municipio, 

1º- O plano diretor fixará os critérios que assegurem a função social da propriedade 
de, cujo uso e ocupação deverão respeitar a legislação urbanística, a Proteção do patrimônio ambiental 
naluial e construído e o interesse da coletividade. 

2º - O plano diretor deverá ser eleltorado com a Participação das entidades represen- 
tutivas da Cormunidace airsturnente interessada. 

2º - O plana diretor definirá as área 


biental, para as quais será exigido aproveitamento 
deraf 


pela Câmata Municipal, é o instrumento básico 


s especiais de interesse social urbanístico e am- 
adequado nos termos previstos na Constituição Fe. 


Art. 182 - Para assegurar as funções sociais da Cidage, o Poder Executivo deverá uti- 
tizar os instrumentos, jucídicos, trtatários, financeiros e de controle urbanístico cxisturies e á dispoc 
ção de Municipio 
At. 182.0 Municipio promoverá am consen 

posições du piano ratos, programas da Habita 
doles de meractio da bopitiacção carente do Municipio 

1º - A acão do Município deverá oriantar-se 

ce AMDBIr O 2cas 20 2 Intos minimos 
transporte coletivo 

H- estimidar a as 
trução de habitação e serviços, 

E - urhanizar, 
eção. 
2º - Na promoção de seus Programas de habitação Popular, o Município deverá arti- 
culat-se com Os Órgãos, estace's, regionais e federais competentes e, quando couber estimular a ini- 
Ciativa privada a comnibuir para aumentar a oferta de moradias. adequadas & compativeis com a rapa- 
ade econâmica de DOpulação 

ARASA.O Municipio, em consonância com a sija política urban 
lo em seu plano diretor, coverá promover 


Car tigões 


tuas 


ância com sua política bana é reset 
ção popular destinados a Mielhurar as cor. 


para: 
dotados de infra-estrutura básica e servidos por 


- *tacnicamerte, projetos comrunkários 2 associativos do cons- 


Fegisdarizar, e titulas as áreas ocunadas 


por população de baixa renda, 
pascivos ces 


a é segundo dispos- 
programas de saneamento hásico destinados a melhorar as 
sartárias e ambientais das áreas urbanas e os niveis de Saúde da população 

Parágrafo (rico A ação do Muricipic dever 4 ori -Se para: ; 

!- ampliar progressivamente a responsabilkiade loca! pela prestação de serviços de 
saneamento básic: 

ll - axecutar programas de 
baixa renda, com soluções adeguada 


táris; 


Saneamento em áreas pobres, atendendo à população de 
5 e de baixe custo para c abastecimento de agua e esgoto cari- 

HE - executar Programas de ecucação sanitária e melhorar e nbral de participação cas: 
covenidades no gol, qéio de seus problemas de Saneamento; 


IV. leva: é nrutica, pelas autoridades competentes, tuifzs SCciais para os senviços de 
; ; F ç: 
á gu: 


Poet icliu Ceverá manta; articulação perman 
pios de sta região « 0 visando à raclonalização dos recurs 
gráficas, respeitadas as diretrizes estube'ecktas Fela União. 

At 186.0 Municipio, na Prestação de serviços de transporte público, fará obedecer 
05 Seyuntes princípios básicos 

= seguranç: 

32 portadoras de deficiências físicas; 


ente com 9s demais munici- 
os hidricos e das bacias hidro- 


Garantindo, em especial coesso às pes, 


ãos malores de 65 (sessenta e cinco) anos; 
"contra a poluição atmosférica e Sonora; 


V- integração entre sistemas e meios de transporte e racionalização de Rinerários; 


VI - participação das entidades representativas da comunidade a dos usuários no 
Planejamento e ne fiscalização dos serviços 


00000 00900000; 
0000000 00000000000000000000 0000 00000004 dadhd 
0000 
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Ar. 87-00 Municipio em consonância com sua politica urbana e segundo o disposto 
retor, deverá promover planos e programas 


setoriais destinados a melhorar as condi. 
rte púbfico da circulação de veiculos e da segurança do transito. 


ções do tianspo 


SEÇÃO V »P 
DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE ú 


An. 188 - O Município deverá atuar no sentido 
direito ao meio amblente ecologicamente saudável e equilibrado, 
cial á qualidade de vida. 


Parágraio unico - Para as 


de assegurar a todos os cidadãos o 
bem de uso comum do povo e essen- 


Segurar efetividade a seseo Girsto, c Municipio deverá ani: 
Slisr-ce com os diçãos estaduais, regionais e feglerais competentes e ainda quando fer o =2S0, com 
SuoS municípios, objeilvando a solução de proslamos comuns (o Suvos à proteção ambiental. 

Art. 189- O Municipio deverá atuar mediante Planejamento, controle e fiscalização 


das atividades, públicas ou privadas, causadoras efetiva Su potenciais de alterações significativas no 
meio ambiente 


Ár 196. O Municipio, 30 promar s Riernação de sou território. definirá zoneamen- 
io 2 diretrizes gerais «te “cupação que assegurem a proteção dos recursos naturais, em consonância 
com o disposto na legistação astadual pertinente 


Art. 191 - A política urbana de Municipio e o seu plano diretor daverão contribuir para 
a prisção do meio ambiente, através da adoção de diretrizes adequadas de uso e ocupação do solo 
urbaro. ' 
AIM O Município eetabelecará Programa sistamático de educação ambiental no 
eneco pré escolar e fundamental. 
AMIGO. Nas 'ioenças de parcelamento loteamento e localização do Municipio exig: 
fé O cersprimento da legislação de Proteção ambiental emanada da União e do Estado 
Ar. 194 - As empresas concessionárias de Serviços públicos deverão atender Figoro- 
Samente aos dispositivos de proteção ambiental em vigor sob pena de não ser 'enovada a concessão 
du permissão pelo Município. 
AntaoE O Municipio assegurará a participação das entidades representativas da 
comunidade no planejamento e ro fiscziação da Protação ambiental, garantindo o amplo acesso dos 
interesses às informações sobre as font 


es de poluição e degradação 
Parágrafo únics - O Prefeito criará um órgão de 
da Comunidade de sua cemeaç 


ambiental ao seu dispor 


Coordenação constituído por pessoas 
"u de sua indicação nes termos de pecutaronto OUS expesirá 


TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


tu 
mo aquelas 


ss Consituintas teZ£o opor- 


al da Lei Orgânica, bem co 
O mereçam figurar ro corno da sei 


TÍTULO y) 
DISPOSIÇÕES FINAIS £ TRANSITÓRIAS 
Art. 195. A “emuneração do Prefeito Municipal não poderá ser inferior á remuneração 
Dara O servidor do Municipio na data de « ua fixação. 


Am. 197 « Os recursos sp tespondentes às 
mara Munlolpal, inclusive 08 créditos st 
(vinte) de cada mãs, na 


Constituição Federal 


dotações: crçamentárias destinadas à CA- 
iplementares e especiais ser-fhe.ao entregues até o dia 20 
ferma que dispuser a lei complementar a que se refere o artigo 165 E 9º da 


OVO UU UUUUU UU VU UUUUUUUVUVUVUVUVUUUCOg)UDOV 
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teia único - Até sue seja editada a lei complementar referida neste artigo, os re- 


I-atéo dia 530 (vinte) de cado mês, os destinados ao custeio da Câmara; 
li - dependendo do comportamento da receita, os destinados às despesas de capital 
Art. 198 - O Poder Executivo reavaliará os incentivos fiscais de natureza setoriai ora 


E em “vigor. propondo ao Poder Legistativo as medidas cabíveis. 


; 1º. Cossidaar- 5220 revogados, à partir do exercício de 1991, os incentivos que não 
emirados 


2º - À revogação não prejudicará os direitos que já liverem sidô "adquiridos, àquela 


data; &m reiação a incentivos concedidos sob condição ou com prazo. 


E àr.. 190 - Nos 10 (dez) priseitos anos da promulgação da Constituição Federal, o 


er puloo gesenvolverá esforços, cum a mobilização de todos os setores organizados da sociedade e 
Cora à aplicação de, pelo rreros, 52% des « 


sos 3 que se refere G artigo 212 da Consiituição Fe- 
"a eliminar « anaifebetismo e universalizar O ensine fundamenta! come determina & artigo 50 
Disposições Constiucionais Transitórios. 

An 200 - E Municipio merdará inpti 
€ tidades representativas da comu 
3,42 do seu conteúdo. 

An. 201 - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara Municipal, será por ala promul- 

acia e <rnrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


il esta Lei Orgânica para distribuição nas es- 
ade, gratuitamente, de modo que se faça à mais ampla 


VEREDA, 25 DE MAIO DE 1900 
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